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1. APRESENTAÇÃO 

Olá, pessoal, tudo bem? Meu nome é Livia Vieira, ocupo o cargo de Técnico Superior Jurídico na 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e farei a análise da disciplina Direito Penal para o 
concurso do TJ CE. 

Meu objetivo aqui no Passo estratégico é ajudar vocês a entenderem como a banca costuma co-
brar a disciplina em provas, apontando os principais assuntos exigidos.  

O Passo Estratégico é uma ferramenta de orientação e estratégia de estudo, não substituindo o 
estudo completo do edital que o candidato deve fazer com seu material didático (livros, apostilas, 
cadernos, etc).  

Com a análise que faremos será possível enxergar com clareza quais assuntos do edital de Direito 
Penal/Legislação Especial costumam ser mais cobrados e com qual profundidade é feita essa co-
brança.  

Só para exemplificar, em algumas provas o estudo de três ou quatro pontos (itens ou até mesmo 
subitens do edital) pode garantir de 70% a 80% de rendimento na disciplina. É esse tipo de percep-
ção que buscamos proporcionar. 

Por fim, como forma de fixar o conteúdo detectado como importante, o Passo também trará simu-
lados com questões inéditas e será uma grande ferramenta para que o aluno possa orientar as fu-
turas revisões da disciplina. 

 

2. INTRODUÇÃO 

Para realizar a análise estatística nos baseamos nos últimos editais de nível Superior da banca que 
cobraram a matéria, e levamos em conta o gabarito oficial dado pela banca como sendo a resposta 
da questão. 

Também é importante frisar que algumas provas previam as matérias Direito Penal e Direito Pro-
cessual Penal em conjunto no edital. Nesses casos, só entraram na estatística as questões que 
tratavam de Direito Penal. 

Começaremos, então, a análise estatística pelos assuntos Da Aplicação da Lei Penal, Princípios e 
Fontes do Direito Penal. 
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3. ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Fizemos o levantamento da quantidade de questões de Direito Penal que foram cobradas nas últi-
mas provas objetivas realizadas pela banca, de 2013 a 2019. Após, comparamos com o número de 
questões sobre os assuntos que serão estudados na aula de hoje e obtivemos o seguinte resultado: 

 

Assunto Total de questões de 
Direito Penal 

Total de questões em 
que o assunto foi efe-
tivamente abordado 

% de incidência do 
assunto nas questões 

da banca 

Da Aplicação da Lei 
Penal 232 17 7,33% 

 

 

4. APOSTA ESTRATÉGICA 

 
Rebuscando um pouco a análise estatística verificamos que, dentre os tópicos do assunto “Da Apli-
cação da Lei Penal”, o que mais apareceu foi “Aplicação da Lei Penal no Tempo”, seguindo do as-
sunto “Aplicação da Lei Penal no Espaço”, na seguinte proporção: 

 

Assunto Quantidade de questões Porcentagem 

Aplicação da Lei Penal no 
tempo 12 

5,17 

 

Aplicação da Lei Penal no es-
paço 05 2,16 

 

Deste modo, se o assunto aparecer em sua prova, é mais provável que a FGV opte por elaborar 
uma questão sobre a Aplicação da Lei Penal no tempo. 
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Dito isto, vamos resolver questões de provas anteriores realizadas pela FGV, de modo a analisar 
como a banca costuma cobrar o conteúdo da matéria em concurso. 

5. ANÁLISE DAS QUESTÕES 

 

1. (2018 – FGV – MPE/RJ – ESTÁGIO FORENSE) 

Jorge cumpre pena em razão de condenação definitiva pela prática de determinado 
crime. Na mesma unidade prisional, mas em outra ala, Antônio encontra-se preso pre-
ventivamente em virtude de ação penal, sem sentença, pela suposta prática de delito 
idêntico ao de Jorge. 

Em determinada data, Jorge e Antônio descobrem que entrou em vigor nova lei penal 
reduzindo a sanção penal em abstrato prevista para o delito imputado a ambos, inclu-
sive sendo a pena máxima atual inferior àquela aplicada na sentença de Jorge. 

 Considerando as informações narradas, a inovação legislativa: 

a) não poderá beneficiar Jorge, tendo em vista que já houve trânsito em julgado da 
sentença condenatória, mas poderá ser aplicada a Antônio por ser mais favorável; 

b) poderá ser aplicada a Antônio, pois se aplica à lei penal o princípio do tempus regit 
actum, independentemente de a norma ser favorável ou desfavorável ao réu; 

c) não poderá beneficiar Jorge e Antônio, tendo em vista que não estava em vigor na 
data dos fatos, aplicando-se o princípio do tempus regit actum; 

d) poderá beneficiar Jorge e Antônio, pois, em sendo mais favorável, deverá retroagir 
para atingir situações pretéritas, ainda que já amparadas pela coisa julgada; 

e) não poderá beneficiar Jorge e Antônio, tendo em vista que não ocorreu abolitio cri-
minis, mas tão só alteração da sanção penal aplicável. 

 

Comentários: 

 

De acordo com o artigo 2º, § único, do CP, a lei penal mais benéfica aplica-se retroativamente aos 
fatos praticados antes de sua vigência, ainda que decididos por sentença penal transitada em jul-
gado. Vejamos o dispositivo penal: 
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Art. 2º, parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fa-
tos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

 

Vejamos também o que dispõe a CF/88 a respeito do assunto: 

 

Artigo 5º, inciso XL: a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu. 

 

Gabarito letra D. 

 

 

2. (2018 – FGV – CM/SALVADOR – ADVOGADO LEGISLATIVO) 

 

Em razão da situação política do país, foi elaborada e publicada, em 01.01.2017, lei de 
conteúdo penal prevendo que, especificamente durante o período de 01.02.2017 até 
30.11.2017, a pena do crime de corrupção passiva seria de 03 a 15 anos de reclusão e 
multa, ou seja, superior àquela prevista no Código Penal, sendo que, ao final do perío-
do estipulado na lei, a sanção penal do delito voltaria a ser a prevista no Art. 317 do 
Código Penal (02 a 12 anos de reclusão e multa). No dia 05.04.2017, determinado ve-
reador pratica crime de corrupção passiva, mas somente vem a ser denunciado pelos 
fatos em 22.01.2018.  

Considerando a situação hipotética narrada, o advogado do vereador denunciado de-
verá esclarecer ao seu cliente que, em caso de condenação, será aplicada a pena de: 

a) 02 a 12 anos, observando-se o princípio da irretroatividade da lei penal mais gravo-
sa; 

b) 03 a 15 anos, diante da natureza de lei temporária da norma que vigia na data dos 
fatos; 

c) 02 a 12 anos, observando-se o princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica; 

d) 03 a 15 anos, diante da natureza de lei excepcional da norma que vigia na data dos 
fatos; 

e) 02 a 12 anos, aplicando-se, por analogia, a lei penal mais favorável ao réu.   

 

Comentários: 
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A questão versa sobre o art. 3º do CP.  

 Lei excepcional ou temporária (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.   (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

 

A “lei excepcional” é aquela que possui vigência durante determinado evento transitório, enquanto 
a “lei temporária” traz em seu corpo normativo um prazo temporal, prevendo desde já o início e 
fim de sua vigência.  

Como exemplo de lei excepcional podemos citar uma lei que possui vigência durante uma guerra, 
calamidade pública, período de seca, etc. 

Como exemplo de lei temporária podemos citar uma lei que prevê crime ambiental a pesca de de-
terminada espécie de peixe durante alguns meses do ano. 

Deste modo, observa-se que a questão trata de hipótese de lei temporária, já que a lei trouxe um 
período determinado em que o crime de corrupção passiva teria uma pena maior do que a prevista 
no Código Penal. Portanto, como o fato foi praticado durante o período de vigência da lei temporá-
ria, o agente responderá pelo crime mesmo após cessada sua vigência. 

 

Gabarito letra B. 

  

 

3. (2018 – FGV – TJ/AL – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

 

Disposições constitucionais e disposições legais tratam do tema aplicação da lei penal 
no tempo, sendo certo que existem peculiaridades aplicáveis às normas de natureza 
penal. 

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

a) a lei penal posterior mais favorável possui efeitos retroativos, sendo aplicável aos fa-
tos anteriores, desde que até o trânsito em julgado da ação penal; 

b) a abolitio criminis é causa de extinção da punibilidade, fazendo cessar os efeitos pe-
nais e civis da condenação; 
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c) a lei penal excepcional, ainda que mais gravosa, possui ultratividade em relação aos 
fatos praticados durante sua vigência; 

d) os tipos penais temporários poderão ser criados através de medida provisória; 

e) a combinação de leis favoráveis, de acordo com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é admitida no momento da aplicação da pena. 

 

Comentários: 

 

Vamos analisar as assertivas. 

a) ERRADA. “A lei penal posterior mais favorável possui efeitos retroativos, sendo aplicável aos fa-
tos anteriores, desde que até o trânsito em julgado da ação penal”; Veja o art. 2º, § único, CP: 

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos ante-
riores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.  (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Vejam que a lei posterior benigna será aplicada aos fatos anteriores, AINDA QUE ocorrido o trânsi-
to em julgado da ação penal.  

b) ERRADA. “a abolitio criminis é causa de extinção da punibilidade, fazendo cessar os efeitos pe-
nais e civis da condenação”;  

A “abolitio criminis” está encartada no art. 2º, caput, do CP: 

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em 
virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

Desta forma, ocorrerá a abolitio criminis quando uma LEI POSTERIOR deixar de considerar crime 
determinada conduta.  

Como visto acima, somente os efeitos penais da condenação cessarão, persistindo, todavia, os 
efeitos civis (extrapenais). O fato de a conduta deixar de ser considerada crime, favorecendo o 
acusado, não impede que este possa vir a ser responsabilizado civilmente pelos danos praticados. 

c) CORRETA. Vejamos novamente o que dispõe o artigo 3º, do CP: 

 

Lei excepcional ou temporária (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.   (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 
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d) ERRADA. O Princípio da Reserva Legal, aplicado ao Direito Penal, impede que outros atos norma-
tivos, que não a LEI, criem tipos penais. Em outras palavras, somente lei em sentido estrito pode 
criar novos tipos penais. Vejamos o que dispõe o art. 5º, XXXIX da CF/88: 

Art. 5º (…) 

XXXIX - Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

Ademais, o art. 62, §1º da CF/88, proíbe expressamente a criação de tipos penais através de Medi-
da Provisória: 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisó-
rias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 

(...) 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

e) ERRADA.   

 
O STJ nega a combinação de leis penais, tendo, inclusive, editado uma Súmula a respeito do assun-
to. Vejamos: 

 

Súmula 501 do STJ: É cabível a aplicação retroativa da Lei nº 11.343/2006, desde que o resultado da 
incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação 
da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a combinação de leis. 

 

 

Gabarito letra C. 

 

 

4. (2018 – FGV – MPE/RJ – ESTÁGIO FORENSE) 

 

Julia, nascida em 22 de maio de 2000, não mais aguentando o comportamento de sua 
prima, Renata, que constantemente a vinha ofendendo, resolve por fim àquele com-
portamento. Para isso, no dia 21 de maio de 2018, pega, sem que ninguém perceba, as 
chaves do carro de seu pai que estava estacionado na garagem e, enquanto a prima, 
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de 18 anos, consertava a bicicleta, também na garagem, dá ré com o veículo e atropela 
Renata, que é imediatamente encaminhada ao hospital pelos tios. Em virtude de le-
sões internas sofridas, Renata vem a falecer em 25 de maio de 2018. Em procedimento 
administrativo para apurar os fatos, Julia, acompanhada de advogado, confessa sua in-
tenção de matar, apesar de se declarar atualmente arrependida. Concluído o procedi-
mento, os autos são encaminhados ao Promotor de Justiça com atribuição exclusiva-
mente criminal. 

 Com base nas informações expostas, o Promotor de Justiça Criminal, em relação ao 
resultado morte, deverá: 

a) reconhecer que a atribuição é da Promotoria da Infância e Juventude infracional, 
pois o Código Penal adota a Teoria da Ubiquidade para definir momento do crime; 

b) reconhecer que a atribuição é da Promotoria da Infância e Juventude infracional, 
pois o Código Penal adota a teoria da Atividade para definir o momento do crime; 

c) oferecer denúncia em face de Julia, pois o Código Penal adota a Teoria da Ubiquida-
de para definir o momento do crime; 

d) oferecer denúncia em face de Julia, pois o Código Penal adota a Teoria do Resultado 
para definir o momento do crime; 

e) oferecer denúncia em face de Julia, pois o Código Penal adota a Teoria da Atividade 
para definir o momento do crime. 

 

Comentários: 

 

O CP adotou a Teoria da Atividade para se determinar o momento em que foi praticado o crime.  

 Tempo do crime 

        Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 
momento do resultado. 

No caso narrado na questão Júlia tinha 17 anos no momento da ação/conduta. Desta forma, mes-
mo que o resultado tenha ocorrido posteriormente, isto é, quando Julia já possuía 18 anos, res-
ponderá por ato infracional. 

 

Gabarito letra B. 
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5. (2018 – FGV – AL/RO - ADVOGADO) 

 

Mévio, deputado estadual, estava de férias com sua família em embarcação brasileira, 
de natureza privada, na França, quando acabou por praticar um crime de lesão corpo-
ral grave contra um francês que foi desrespeitoso com seus filhos. Dias após do delito, 
Mévio retornou ao Brasil sem que os fatos chegassem ao conhecimento das autorida-
des francesas, mas, em razão de gravações por câmeras de celulares, o Ministério Pú-
blico tomou conhecimento dos fatos. 

Considerando apenas as informações narradas, é correto afirmar que Mévio   

a) não poderá vir a ser julgado no Brasil, já que o Código Penal adota o princípio da ter-
ritorialidade e o crime foi praticado em território estrangeiro.  

b) não poderá vir a ser julgado no Brasil, pois, apesar de o Código Penal prever hipóte-
ses de extraterritorialidade, Mévio não estava a serviço da Administração e a vítima 
era estrangeira.  

c) poderá vir a ser julgado no Brasil, ainda que já houvesse sido julgado no estrangeiro, 
diante da extraterritorialidade incondicionada justificada por ser funcionário público, 
mas eventual pena aplicada na França atenuaria a imposta no Brasil.  

d) poderá vir a ser julgado no Brasil, sendo indispensável que, dentre outras condições, 
o autor ingresse no país e não tenha sido absolvido na França.  

e) poderá vir a ser julgado no Brasil, pois, apesar de o Código Penal não prever causas 
de extraterritorialidade, aplica-se o princípio da territorialidade, já que a embarcação 
privada brasileira é considerada território nacional. 

 

Comentários: 

A questão cobrou o conhecimento do assunto “extraterritorialidade da lei penal brasileira”, isto é, 
a aplicação da lei penal brasileira aos fatos praticados fora do território nacional. 

Inicialmente, destaca-se que o crime foi praticado em território francês, haja vista ser a embarca-
ção brasileira de natureza privada, nos termos do que dispõe o artigo 7º, CP: 

Extraterritorialidade 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: 

II - os crimes: 

b) praticados por brasileiro; 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do concurso das seguintes condi-
ções: 
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a) entrar o agente no território nacional; 

 b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 

 c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição; 

d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena; 

e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a punibilida-
de, segundo a lei mais favorável. 

 

Deste modo, de acordo com o dispositivo citado, para que seja aplicada a lei penal brasileira ao 
fato praticado fora do território nacional, é preciso o preenchimento das seguintes condições:  

 
      Extraterritorialidade Condicionada 

• Crimes que, por tratado ou convenção, 
o Brasil se obrigou a reprimir; 

• Crimes praticados por brasileiro; 
• Crimes praticados em aeronaves ou 

embarcações brasileiras, mercantes 
ou de propriedade privada, quando 
em território estrangeiro e aí não se-
jam julgados; 

• Crimes praticados por estrangeiro con-
tra brasileiro fora do Brasil, se, reuni-
das as seguintes condições: (i) não for 
pedida ou for negada a extradição; (ii) 
houve requisição do Ministro da Justi-
ça. 

 

          

             

             Desde que: 

• O agente entre no território nacio-
nal; 

• ser o fato punível também no país 
em que foi praticado; 
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• estar o crime incluído entre aqueles 
pelos quais a lei brasileira autoriza a 
extradição; 

• não ter sido o agente absolvido no 
estrangeiro ou não ter aí cumprido 
a pena; 

• não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, 
não estar extinta a punibilidade, se-
gundo a lei mais favorável. 

 

Como Mévio ingressou em território nacional sem que houvesse sido absolvido na França ou lá 
cumprido pena, aplica-se a lei brasileira ao fato por ele praticado. 

 

Gabarito letra D. 

 

6. (2018 – FGV – TJ/AL – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

 

Paulo, funcionário público do governo brasileiro, quando em serviço no exterior, vem a 
praticar um crime contra a administração pública. Descoberto o fato, foi absolvido no 
país em que o fato foi praticado. 

Diante desse quadro, é correto afirmar que Paulo: 

a) não poderá ser julgado de acordo com a lei penal brasileira por já ter sido absolvido 
no estrangeiro; 

b) somente poderá ser julgado de acordo com a legislação penal brasileira se entrar no 
território nacional; 

c) não poderá ter contra si aplicada a lei penal brasileira porque o fato não ocorreu no 
território nacional; 

d) poderá, por força do princípio da defesa real ou proteção, ser julgado de acordo 
com a lei penal brasileira; 

e) poderá, com fundamento no princípio da representação, ser julgado de acordo com 
a lei penal brasileira. 

 

Comentários: 
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A conduta praticada enquadra-se na hipótese do art. 7º, I, “c” do CP. 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: 

 I - os crimes: 

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou con-
denado no estrangeiro. 

 

A questão trata da extraterritorialidade incondicionada da lei penal, prevista no artigo 7º, inciso I, 
“c”, do CP, mais conhecida como Princípio da Defesa, Real ou da Proteção. Nesse caso, o agente 
responderá segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro.  

 

 
           Extraterritorialidade Incondicionada 

• Crimes contra a liberdade ou vida do Presi-
dente da República; 

• Crimes contra o patrimônio ou a fé pública 
da União, do Distrito Federal, de Estado, de 
Território, de Município, de empresa públi-
ca, sociedade de economia mista, autar-
quia ou fundação instituída pelo Poder Pú-
blico; 

• Crimes contra a administração pública, 
por quem está a seu serviço; 

• Crime de genocídio, quando o agente for 
brasileiro ou domiciliado no Brasil. 

 

 

 

        Não está sujeita a nenhuma condição.  
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Gabarito letra D. 

 

 

7. (2018 – FGV – TJ/AL – ANALISTA JUDICIÁRIO) 

 

No dia 02.01.2018, Jéssica, nascida em 03.01.2000, realiza disparos de arma de fogo 
contra Ana, sua inimiga, em Santa Luzia do Norte, mas terceiros que presenciaram os 
fatos socorrem Ana e a levam para o hospital em Maceió. Após três dias internada, 
Ana vem a falecer, ainda no hospital, em virtude exclusivamente das lesões causadas 
pelos disparos de Jéssica. 

Com base na situação narrada, é correto afirmar que Jéssica: 

a) não poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código Penal adota a Teo-
ria da Atividade para definir o momento do crime e a Teoria da Ubiquidade para definir 
o lugar; 

b) poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código Penal adota a Teoria do 
Resultado para definir o momento do crime e a Teoria da Atividade para definir o lu-
gar; 

c) poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código Penal adota a Teoria da 
Ubiquidade para definir o momento do crime e a Teoria da Atividade para definir o lu-
gar; 

d) não poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código Penal adota a Teo-
ria da Atividade para definir o momento do crime e apenas a Teoria do Resultado para 
definir o lugar; 

e) poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código Penal adota a Teoria do 
Resultado para definir o momento do crime e a Teoria da Ubiquidade para definir o lu-
gar. 

 

Comentários: 

 

Notem que, na data da ação ou omissão, Jéssica tinha 17 anos, estando prestes a alcançar a maio-
ridade. Portanto, pela Teoria da Atividade, adotada pelo CP para a definição do Tempo do Crime 
(art. 4º, CP), Jéssica não poderá responder criminalmente, uma vez que criança e adolescente NÃO 
COMETEM CRIMES, mas tão somente atos infracionais análogos à crime. 
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Em relação ao lugar do crime o CP adotou a Teoria da Ubiquidade, considerando-se lugar do crime 
tanto o da conduta, quanto o do resultado. 

Lugar do crime 

Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em 
parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 

 

 

Gabarito letra A. 

 

 

8. (2016 – FGV – CODEBA – ANALISTA PORTUÁRIO - ADVOGADO) 

 

Em uma embarcação pública estrangeira, em mar localizado no território do Uruguai, o 
presidente do Brasil sofre um atentado contra sua vida pela conduta de João, argenti-
no residente no Brasil, que conseguiu se infiltrar no navio passando-se por funcionário 
da cozinha, já planejando o cometimento do delito. O presidente do Brasil, porém, é 
socorrido e se recupera, enquanto João é identificado e preso na Bahia, um mês após 
os fatos. 

Considerando a situação narrada, sobre a aplicação da lei penal no espaço, é correto 
afirmar que a João 

a) não pode ser aplicada a lei brasileira, já que o crime foi cometido no estrangeiro. 

b) poderá ser aplicada a lei brasileira, com base no princípio da territorialidade. 

c) poderá ser aplicada a lei brasileira, ainda que o autor do crime tenha sido absolvido 
ou condenado no estrangeiro. 

d) poderá ser aplicada a lei brasileira, desde que o autor do crime não seja julgado no 
estrangeiro. 

e) não poderá ser aplicada a lei brasileira, já que o autor do crime é estrangeiro. 

 

Comentários 

 

Vamos pontuar algumas considerações: 

A embarcação onde ocorreu o crime era de natureza pública estrangeira, portanto, considerada 
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extensão territorial da nação a que pertence. Com isso, a Lei Brasileira poderá ser aplicada, não em 
razão do Princípio da Territorialidade, mas sim pelo Princípio da Extraterritorialidade Incondiciona-
da da lei penal brasileira. Reparem no art. 7º, I, “a”, CP. 

Extraterritorialidade (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984) 

I - os crimes: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;  

Nesse sentido, complementando a questão, o agente será punido segundo a lei brasileira ainda 
que absolvido ou condenado no estrangeiro. Tendo em vista a gravidade da conduta narrada, uma 
vez que atentar contra a vida ou liberdade de um chefe de Estado configura atentado à própria 
Nação a que ele pertence, o legislador entendeu que a lei brasileira será aplicada de forma incon-
dicionada. É o que dispõe o §1º do art. 7º, CP. 

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou con-
denado no estrangeiro.  

  

Gabarito letra C. 

 

 

 

 
           Extraterritorialidade Incondicionada 

• Crimes contra a liberdade ou vida do Pre-
sidente da República; 

• Crimes contra o patrimônio ou a fé pública 
da União, do Distrito Federal, de Estado, de 
Território, de Município, de empresa públi-
ca, sociedade de economia mista, autar-
quia ou fundação instituída pelo Poder Pú-
blico; 

• Crimes contra a administração pública, por 
quem está a seu serviço; 
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• Crime de genocídio, quando o agente for 
brasileiro ou domiciliado no Brasil. 

 

 

 

        Não está sujeita a nenhuma condição.  

 

 

9. (2016 –MPE/RJ – ESTÁGIO FORENSE) 

 

Em relação à teoria da norma penal, no que concerne à aplicação da lei penal no tem-
po e no espaço, ao tempo do crime e ao princípio da legalidade, é correto afirmar que: 

a) considera-se cometido o crime tanto no momento da ação ou omissão, como no do 
implemento do resultado; 

b) a existência da norma penal em branco viola o princípio da legalidade; 

c) os institutos da lei excepcional e temporária, previstos no artigo 3º do Código Penal, 
não foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988; 

d) o instituto da abolitio criminis aplica-se apenas aos fatos criminosos anteriormente 
consolidados que ainda não tenham sido alcançados por uma sentença penal condena-
tória transitada em julgado; 

e) nas situações de crime continuado e crime permanente, a aplicação de lei mais gra-
vosa que tenha entrado em vigor na constância da continuidade ou da permanência 
não viola o princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 

 

Comentários: 

 

Vejamos as assertivas: 

a) ERRADA. Como estudado, o tempo do crime é definido pelo momento da ação ou omissão, in-
dependentemente do resultado.  

“Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 
momento do resultado”. 
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b) ERRADA. Prevalece em nosso ordenamento jurídico o entendimento de que o Princípio da Re-
serva Legal não é violado pela existência das Normas Penais em Branco, desde que a mesma con-
tenha um Núcleo Essencial do tipo penal bem descrito, ou seja, a conduta deve estar minuciosa-
mente descrita na norma.  

c) ERRADA. As leis excepcional e temporária foram recepcionadas pela CF/88, constando expres-
samente no art. 3º.  

d) ERRADA. A abolitio criminis é aplicável para fatos criminosos anteriormente consolidados, que 
tenham sido alcançados por sentença condenatória transitada em julgado, a teor do art. 2º, pará-
grafo único, do CP já estudado. 

e) CERTA. Em relação aos crimes continuados ou permanentes aplica-se a Súmula 711 do STF, a 
seguir transcrita: 

“A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência 
é anterior à cessação da continuidade ou da permanência”.  

 

Gabarito letra E. 

 

 

10. (2016 – FGV – OAB – EXAME UNIFICADO) 

Revoltado com a conduta de um Ministro de Estado, Mário se esconde no interior de 
uma aeronave pública brasileira, que estava a serviço do governo, e, no meio da via-
gem, já no espaço aéreo equivalente ao Uruguai, desfere 05 facadas no Ministro com o 
qual estava insatisfeito, vindo a causar-lhe lesão corporal gravíssima. 

 Diante da hipótese narrada, com base na lei brasileira, assinale a afirmativa correta. 

a) Mário poderá ser responsabilizado, segundo a lei brasileira, com base no critério da 
territorialidade. 

b) Mário poderá ser responsabilizado, segundo a lei brasileira, com base no critério da 
extraterritorialidade e princípio da justiça universal. 

c) Mário poderá ser responsabilizado, segundo a lei brasileira, com base no critério da 
extraterritorialidade, desde que ingresse em território brasileiro e não venha a ser jul-
gado no estrangeiro. 

d) Mário não poderá ser responsabilizado pela lei brasileira, pois o crime foi cometido 
no exterior e nenhuma das causas de extraterritorialidade se aplica ao caso. 

 

Comentários: 
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Lembre-se que Aeronave ou Embarcação Pública é considerada extensão do território nacional a 
que pertence, sendo aplicável o Princípio da Territorialidade. O nosso CP também prevê expressa-
mente tal regramento no tocante às Aeronaves e Embarcações Públicas Brasileiras, a teor do dis-
posto no art. 5º §1º, CP. 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacio-
nal, ao crime cometido no território nacional. 

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e 
aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se en-
contrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade priva-
da, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar.  

Nesse passo, as mesmas são consideradas extensão do nosso território nacional, onde quer que se 
encontrem, ou seja, mesmo que em território estrangeiro. Portanto, o aluno atento já encerraria a 
questão com a leitura da primeira alternativa.  

 

Gabarito letra A. 

 

6.  PONTOS DE DESTAQUE 

Artigo 6º: lugar do crime: Teoria da Ubiquidade: “considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se 
o resultado.” 

 
Crimes à distância  Crimes plurilocais  

Envolvem países diversos, aplicando-se o disposto 

no art. 6º do Código Penal – Teoria da Ubiquidade. 

Para que seja aplicado o artigo 6º do CP é ne-

cessário que ocorra, ao menos, o resultado ou a 

prática de atos executórios no Brasil. Se no Brasil 

ocorrerem apenas atos preparatórios não haverá a 

São aqueles em que a conduta e o resultado ocor-

rem em comarcas diversas, mas dentro do mesmo 

país.  

Aplica-se o art. 70, caput, do CPP, e não o artigo 

6º, do CP: 

Art. 70 – A competência será, de regra, determina-
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aplicação da teoria!! 

 

 

da pelo lugar em que se consumar a infração, ou, 

no caso de tentativa, pelo lugar em que for prati-

cado o último ato de execução. 

A competência, nesse caso, será definida pela teo-

ria do resultado (lugar em que o crime se consu-

mou).  

Mas atenção: os Tribunais Superiores têm aceitado 

a aplicação do Princípio do esboço do resultado, 

aplicando-se a Teoria da Atividade (e não a T. do 

resultado) para determinar a competência nos 

casos de crimes plurilocais, dentre outros fatores, 

por questão de facilitação na coleta de provas. 

Mas o tema é aprofundado no curso de Processo 

Penal! 

 

Artigo 4º: tempo do crime: Teoria da Atividade: “considera-se praticado o crime no momento da 
ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.” 

Exceções: 

 
1- Súmula nº 711 do STF: A LEI PENAL MAIS GRAVE APLICA-SE AO CRIME CONTINUADO1 OU AO 
CRIME PERMANENTE, SE A SUA VIGÊNCIA É ANTERIOR À CESSAÇÃO DA CONTINUIDADE OU DA 
PERMANÊNCIA. 

 

                                                   

 

 

1 Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação 
do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
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2- Prescrição Penal: o CP adotou a Teoria do Resultado no artigo 111, inciso I: 

Art. 111- A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr:  

I - do dia em que o crime se consumou. 

 

 

 

 

Esquematizando:  

Lugar = Ubiquidade   

  LUTA 

Tempo = Atividade 

 

ü A temática da retroatividade da lei penal mais benéfica também costuma aparecer nas asser-
tivas elaboradas pelo CESPE, principalmente por possuir previsão constitucional: 

Artigo 5º, inciso XL: a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu. 

Quanto ao ponto, no que diz respeito ao conflito de leis penais no tempo, vale a pena relembrar as 
situações que podem ocorrer em âmbito penal e suas consequências: 

1) Novatio legis in pejus: a lei posterior estabelece uma situação mais gravosa para o réu, embora 
não inove em relação à criminalização de uma conduta. Nesse caso, a nova lei vai produzir efeitos 
somente a partir de sua vigência, não alcançando fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. 

2) Abolitio Criminis: ocorre quando um tipo penal deixa de existir porque a lei que o previa foi revo-
gada por outra. Em outras palavras, é a nova lei que exclui do âmbito do Direito Penal um fato até 
então considerado criminoso.  

Está prevista no artigo 2º, caput, do CP: 

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em 
virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  

Nesse caso, como a lei posterior é mais benéfica ao agente, já que deixou de considerar determina-
do fato como criminoso, terá efeitos retroativos, alcançando fatos praticados mesmo antes de sua 
vigência, em homenagem ao artigo 5º, inciso XL, da CF/88: a lei penal não retroagirá, salvo para be-
neficiar o réu. 

 3) Lei Nova incriminadora: produzirá efeitos a partir de sua entrada em vigor, já que ela atribui ca-
ráter criminoso a um fato até então considerado irrelevante. Também conhecida como “neocrimi-
nalização”, só pode atingir situações consumadas após sua entrada em vigor, em atenção ao co-
mando expresso do artigo 5º, inciso XL, da CF/88. 

Livia Vieira, Telma Vieira

Aula 00

Passo Estratégico De Direito Penal p/TJ-CE (AJAJ) - FGV

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 
 

 
   22 

38 

4) Novatio legis in mellius: uma lei posterior revoga lei anterior trazendo situação mais benéfica ao 
réu. Vai retroagir para beneficiar o réu, em homenagem ao artigo 5º, inciso XL, da CF/88: a lei penal 
não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.  

Nesse caso a retroatividade é automática, dispensando cláusula expressa nesse sentido, sendo a lei 
nova aplicada ainda que já haja sentença transitada em julgado. 

 

 
Retroatividade da lei penal mais benéfica: 

 

   ______Lei A___________   Fato_______________Lei B___________ 
         (mais grave)                         (mais favorável)  
 
 
   
  Aplica-se aos fatos praticados 

após sua entrada em vigor, mas 
também retroage para alcançar 
fatos cometidos durante a vi-
gência da Lei A (mais gravosa). 

 

Ultratividade da lei penal benéfica: 

 

   ______Lei A___________   Fato_______________Lei B___________ 
         (mais favorável)                             (mais grave)  
 
            
   
   
   A lei B será aplicada aos fatos 

praticados após a sua entrada 
em vigor, mas subsistem os 
efeitos da lei A aos fatos por ela 
regidos, mesmo após sua revo-
gação pela lei B. 
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Combinação de leis penais (lex tertia) 

Muito se discutiu a respeito da possibilidade de o juiz, na determinação da lei penal mais benéfica 
ao agente, combinar os preceitos favoráveis de duas leis de modo a extrair o máximo de benefício 
para o réu. Isto é, cabe ao Poder Judiciário, na aplicação da lei penal ao caso concreto, criar uma “lex 
tertia”, ou seja, uma terceira lei ou lei híbrida, mesclando o que há de melhor em cada lei penal? 

A doutrina é divergente, mas o posicionamento dos Tribunais Superiores é no sentido da impossibi-
lidade de combinação de leis, adotando a Teoria da Ponderação Unitária ou Global, em homenagem 
ao Princípio da Reserva Legal e Separação de Poderes. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 501: 

Súmula 501 do STJ: É cabível a aplicação retroativa da Lei nº 11.343/2006, desde que o resultado da 
incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação 
da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a combinação de leis. 

 

 
1) Lei nº 13.654/2018 e retroatividade da lei penal. 

A Lei nº 13.654/2018 revogou o inciso I, do § 2º, do artigo 1572, do CP, que previa o aumento da pe-
na do crime de roubo no caso de a violência ou ameaça exercida com emprego de arma (roubo cir-
cunstanciado). 

Mas o que essa alteração legislativa tem a ver com a nossa aula? É que, antes da revogação do dis-
positivo, a jurisprudência entendia que poderiam ser incluídos no conceito de “arma” para fins de 
aplicação do artigo 157, § 2º, inciso I, do CP: 

                                                   

 

 

2 Art. 157 (...) 

§ 2º A pena aumenta-se de um terço até metade: 

I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma; 
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ü Arma de fogo; 
ü Arma branca (facão, canivete) 
ü Quaisquer outros artefatos capazes de causar dano à integridade física do ser humano ou de 

coisas. 
Em relação à arma de fogo, apesar da revogação do artigo 157, § 2º, inciso I, do CP, não houve alte-
ração, já que a própria lei acrescentou um novo parágrafo ao artigo 157 prevendo novas hipóteses 
de roubo circunstanciado, dentre elas a violência ou ameaça exercida com arma de fogo. Vejamos o 
dispositivo: 

   § 2º- A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços): (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 

        I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo;                 (Incluído pela 
Lei nº 13.654, de 2018) 

        II – se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo ou de arte-
fato análogo que cause perigo comum.                 (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018). 

Já o roubo com emprego de “arma branca” não é mais punido com o aumento de pena do roubo 
circunstanciado, passando a ser considerado roubo simples, incidindo, no caso, a pena do artigo 
157, caput, do CP3. 

Deste modo, podemos dizer que a Lei nº 13.654/2018 é mais benéfica neste ponto, devendo retroa-
gir para atingir todos os roubos praticados com emprego de arma branca, mesmo os praticados an-
tes do início de sua vigência, em razão do princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica ao 
agente! 

2) Lei nº 13.641/2018 e irretroatividade da lei penal. 

A lei nº 13.641/2018 alterou a lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha) e passou a prever como crime a 
conduta do agente que descumpre medida protetiva imposta por decisão judicial.  

Ou seja, antes da alteração legislativa os Tribunais Superiores entendiam que o descumprimento de 
medida protetiva de urgência prevista na Lei Maria da Penha não configurava infração penal. 

Agora, com o advento da Lei nº 13.641/2018, foi inserido novo tipo penal na Lei Maria da Penha 
prevendo como crime o descumprimento de decisão judicial deferindo medidas protetivas de ur-
gência. 

                                                   

 

 
3 Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 
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Significa dizer que a Lei nº 13.641/2018 é lei posterior mais gravosa, NÃO PODENDO RETROAGIR. 
Desse modo, só será aplicada se o agente descumprir medida protetiva a partir do dia 
04/04/2018, data da sua entrada em vigor! 

Assim, com esses dois exemplos recentes espero ter ajudado no entendimento da retroatividade e 
irretroatividade da lei penal! 

 

Lei Penal no espaço 

 

Lugar do crime (artigo 6º, do CP): O CP adotou a Teoria da Ubiquidade, segundo a qual “considera-
se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como 
onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado.” 

 

Territorialidade: está prevista no artigo 5º, do CP. É a regra no direito penal brasileiro: aplicar a lei 
brasileira aos crimes cometidos no território nacional. 

O § 1º, do artigo 5º, definiu o que seria território brasileiro por extensão: 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internaci-
onal, ao crime cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        § 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarca-
ções e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se 
encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade pri-
vada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        § 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embar-
cações estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou 
em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil.(Redação da-
da pela Lei nº 7.209, de 1984) 

 

Extraterritorialidade: está prevista no artigo 7º, do CP, e significa a aplicação da legislação penal 
brasileira aos crimes cometidos no exterior. É consequência da adoção, pelo Brasil, do Princípio da 
territorialidade mitigada ou temperada no artigo 5º, do CP. Ela se divide em: 
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a) Extraterritorialidade incondicionada: não está sujeita a nenhuma condição, sendo que a simples 
prática do crime em território estrangeiro já gera a aplicação da lei penal brasileira. Está prevista no 
artigo 7º, inciso I, do CP, bem como no artigo 2º, da Lei nº 9.455/1997 (Lei de Tortura)4. 

Dentro deste tópico encontramos alguns princípios aplicáveis. São eles: 

a.1) Princípio da Personalidade/Nacionalidade: a lei brasileira será aplicada aos crimes praticados 
no estrangeiro por autor brasileiro ou contra vítima brasileira. 

Se subdivide em personalidade ativa (art. 7º, I, “d” e inciso II, “b”) e personalidade passiva (art. 7º, § 
3º. Do CP). 

a.2) Princípio do Domicílio: previsto no artigo 7º, inciso I, “d”, do CP. Será aplicada a lei brasileira 
quando o autor do crime de genocídio for domiciliado no Brasil, mesmo que não seja brasileiro. 

a.3) Princípio da Defesa, Real ou da Proteção: aplica-se a lei brasileira aos crimes praticados no es-
trangeiro que ofendam bens jurídicos pertencentes ao Brasil, qualquer que seja a nacionalidade do 
agente. Está previsto no art. 7º, inciso I, “a”, “b” e “c”, do CP. 

a.4) Princípio da Justiça Universal: refere-se aos crimes que o Brasil se obrigou a reprimir por Trata-
do ou Convenção. Possui previsão no artigo 7º, II, “a”, do CP. 

a.5) Princípio da Representação/Pavilhão/Bandeira: Será aplicada a lei brasileira aos crimes come-
tidos a bordo de aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 
quando estiverem em território estrangeiro e aí não forem julgados. Está previsto no artigo 7º, II, 
“c”, do CP. 

  Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984) 

        I - os crimes: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

        a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de 
Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
1984) 

        d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil; (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 1984) 

                                                   

 

 
4 Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido cometido em território nacional, sendo a vítima 
brasileira ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira. 
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           Extraterritorialidade Incondicionada 

• Crimes contra a liberdade ou vida do Presi-
dente da República; 

• Crimes contra o patrimônio ou a fé pública 
da União, do Distrito Federal, de Estado, de 
Território, de Município, de empresa públi-
ca, sociedade de economia mista, autar-
quia ou fundação instituída pelo Poder Pú-
blico; 

• Crimes contra a administração pública, por 
quem está a seu serviço; 

• Crime de genocídio, quando o agente for 
brasileiro ou domiciliado no Brasil. 

 

 

 

        Não está sujeita a nenhuma condição.  

 

b) Extraterritorialidade condicionada: está prevista no artigo 7º, inciso II, §3º, do CP: 

        II - os crimes:  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

        a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
1984) 

        b) praticados por brasileiro; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 
quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        § 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou 
condenado no estrangeiro.(Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        § 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do concurso das seguintes 
condições: (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        a) entrar o agente no território nacional; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 
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        c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição; (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena; (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 1984) 

        e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a puni-
bilidade, segundo a lei mais favorável. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        § 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora 
do Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
1984) 

        a) não foi pedida ou foi negada a extradição; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

        b) houve requisição do Ministro da Justiça. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

         

 
      Extraterritorialidade Condicionada 

• Crimes que, por tratado ou convenção, 
o Brasil se obrigou a reprimir; 

• Crimes praticados por brasileiro; 
• Crimes praticados em aeronaves ou 

embarcações brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, quando em 
território estrangeiro e aí não sejam 
julgados; 

• Crimes praticados por estrangeiro con-
tra brasileiro fora do Brasil, se, reuni-
das as seguintes condições: (i) não for 
pedida ou for negada a extradição; (ii) 
houve requisição do Ministro da Justi-
ça. 

 

          

             

             Desde que: 
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• O agente entre no território nacio-
nal; 

• ser o fato punível também no país 
em que foi praticado; 

• estar o crime incluído entre aqueles 
pelos quais a lei brasileira autoriza a 
extradição; 

• não ter sido o agente absolvido no 
estrangeiro ou não ter aí cumprido a 
pena; 

• não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, 
não estar extinta a punibilidade, se-
gundo a lei mais favorável. 

 

Contagem de prazo  

        Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos 
pelo calendário comum. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Prazo penal (art. 10 do CP) - o dia do começo inclui-se na contagem do prazo. 

Prazo processual penal (art. 798, §1º, do CPP) - o dia do começo não se computa no prazo, incluin-
do-se o dia do vencimento. 

 Frações não computáveis da pena (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

        Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas restritivas de direitos, as frações 
de dia, e, na pena de multa, as frações de cruzeiro. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 Legislação especial (Incluída pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

       Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta 
não dispuser de modo diverso. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

 
 

Princípio da reserva legal/estrita legalidade 

Possui previsão no artigo 5º, inciso XXXIX, da CF, bem como no artigo 1º, do CP: 
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Anterioridade da Lei 

        Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

Art. 5º, XXXIX, da CF/88 - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia comina-
ção legal; 

Para a criação de tipos penais e as respectivas sanções é necessário lei, sendo vedada a edição de 
Medida Provisória sobre matéria penal (há precedentes do STF admitindo MP na esfera penal, 
desde que benéfica ao réu). 

 

Princípio da anterioridade 

 

Decorre do artigo 5º, inciso XXXIX, da CF, bem como no artigo 1º, do CP, quando dispõem que não 
há crime sem lei anterior que o defina e não há pena sem prévia cominação legal. 

Deste modo, o crime e a pena devem estar definidos em lei prévia ao fato. 

 

 

Princípio da Insignificância 
 
O Princípio da Insignificância não possui previsão legal no direito brasileiro, sendo uma criação 
doutrinária e jurisprudencial. Para a doutrina majoritária, ele é causa supralegal de exclusão da 
tipicidade material. 

 

O Supremo Tribunal Federal exige que sejam preenchidos os seguintes critérios objetivos para a 
aplicação do Princípio da insignificância (HC 84.412-0/SP): 

- mínima ofensividade da conduta do agente; 

- nenhuma periculosidade social da ação; 

- reduzido grau de reprovabilidade da conduta; 

- inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

 

Também se exigem requisitos subjetivos para a aplicação do Princípio da Insignificância, tais como 
as condições pessoais do agente e as condições da vítima. 

Em que sentido é feita a análise desse segundo requisito subjetivo (condições da vítima)? Deve-se 
analisar a importância do objeto material para a vítima para saber se, para aquela pessoa, o bem é 
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relevante ou não, levando-se em consideração sua condição econômica, o valor sentimental do 
bem, as circunstâncias e o resultado do crime, para que se avalie se houve ou não lesão no caso 
concreto. 

 

Crimes Princípio da insignificância 

Crimes cometidos com violência ou grave ame-
aça Não se aplica 

Crimes contra a Administração Pública 

Não se aplica, em regra (Súmula nº 599 do STJ) 
Exceções: descaminho e crimes contra a ordem 
tributária (este último quando não ultrapassar o 
valor de R$20.000) 

Crimes previstos na Lei de Drogas (Lei nº 
11.343/06) 

Não se aplica, em regra. A jurisprudência ainda 
não é pacífica quanto ao tema. 

Contrabando Não se aplica. 

Crimes ambientais Em regra, não se aplica, mas há decisões em 
sentido contrário. 

Crimes contra a fé pública Não se aplica 

Violência Doméstica e familiar contra a mulher 
(Lei nº 11.340/06) Não se aplica 

 

Princípio da intervenção mínima 

Possui duas vertentes. De um lado, deve ser entendido como um princípio que orienta o legislador 
quando da criação e revogação de figuras típicas. De outro, tal princípio evidencia a natureza sub-
sidiária do Direito Penal, ou seja, a finalidade do Direito Penal é proteger os bens mais importantes 
e necessários ao convívio em sociedade, sendo considerado a ultima ratio de intervenção do Esta-
do. Deste modo, sempre que o Estado dispuser de meios menos lesivos para assegurar o convívio e 
a paz social deve deles se utilizar, evitando o emprego do Direito Penal. 
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Princípio da fragmentariedade 

É corolário dos princípios da intervenção mínima, da lesividade e da adequação social. O caráter 
fragmentário do Direito Penal significa, em suma, que, uma vez escolhidos aqueles bens mais im-
portantes ao convívio social, estes passarão a fazer parte de uma pequena parcela que é protegida 
pelo Direito Penal, originando-se, assim, a sua natureza fragmentária. 

 
 

Princípio da subsidiariedade 

É corolário do Princípio da Intervenção Mínima na sua segunda vertente, isto é, sempre que o Es-
tado dispuser de meios menos lesivos para assegurar o convívio e a paz social deve deles se utili-
zar, evitando o emprego da pena criminal. Deste modo, sempre que outros ramos do ordenamen-
to jurídico demonstrarem que são suficientes na proteção de determinados bens, deverão ser utili-
zados, evitando-se, assim, a intervenção penal no caso. 

 

Princípio da lesividade 

Não há infração penal quando a conduta não tiver oferecido ao menos perigo de lesão ao bem ju-
rídico. 

 
Ø Súmula 606 do STJ, publicada em 17/04/2018: Não se aplica o princípio da insignificância a 

casos de transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequência, que caracteriza o 
fato típico previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997.  

 

Ø Súmula 599 do STJ, publicada em 27/11/2017: O princípio da insignificância é inaplicável 
aos crimes contra a administração pública. 

 

Ø Súmula 589 do STJ, publicada em 18/09/2017: É inaplicável o princípio da insignificância 
nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das relações 
domésticas. 

 

Fontes do Direito Penal 

As fontes do direito penal dividem-se em: 
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Fontes materiais, substanciais ou de produção, as quais indicam o órgão encarregado da produção 
do direito penal. É exemplo dessa fonte a União Federal, que possui a competência legislativa para 
criar normas penais (artigo 22, inciso I, CF). 

Fontes formais, de conhecimento ou de cognição: correspondem às espécies normativas, e se 
subdividem em imediatas (primárias) e mediatas (secundárias). 

 

 

 

 

 

 

 

7.  QUESTIONÁRIO DE REVISÃO 

 

Nesta seção iremos apresentar os principais pontos do tópico organizados em forma de questioná-
rio, com o objetivo de servir como orientação de estudo, funcionando, portanto, como um chec-
klist, com respostas simples, que devem ser guardadas pelo candidato. 

Lembrando que vamos trazer as questões sem aprofundar o tema, para que vocês consigam ter o 
conteúdo da disciplina em perguntas e respostas rápidas, facilitando a memorização. 

Para o aluno iniciante na disciplina, sugiro que utilize o questionário como uma orientação para 
destacar os pontos mais importantes e que devem ser estudados de forma mais criteriosa. 

Agora, para o aluno que já estudou a matéria, sugiro que utilize o questionário como roteiro de 
revisão e, assim, eventualmente, aperfeiçoe suas próprias anotações. 
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1. Quando se considera praticado o crime – “tempo do crime”? Qual a teoria adotada 
pelo Código Penal? 

2. Em que lugar se considera praticado o crime – “lugar do crime”? Qual a teoria ado-
tada pelo Código Penal? 

3. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteri-
ores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado? 

4. A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou ces-
sadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vi-
gência? 

5. Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito in-
ternacional, ao crime cometido no território nacional? Qual o nome deste princípio? 

6.  O que se considera como extensão do território nacional, para efeitos penais? 

7. O que se entende por princípio da extraterritorialidade em matéria penal? Possui 
previsão legal? 

8. O que se entende por extraterritorialidade condicionada? E a extraterritorialidade 
incondicionada? Quais são suas hipóteses? 

9. A pena cumprida no estrangeiro atenua a imposta no Brasil pelo mesmo crime? Em 
quais circunstâncias? 

10. Como se dá a contagem do prazo penal? 

11. Quais são as hipóteses previstas no Código Penal em que a sentença estrangeira terá 
eficácia no Brasil? E como se dará esta aplicação? 

 

 
 

1. Quando se considera praticado o crime – “tempo do crime”? Qual a teoria adotada pelo 
Código Penal?  

De acordo com o artigo 4º, do Código Penal, “Considera-se praticado o crime no momento da ação 
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ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. ” 

O Código Penal brasileiro adotou a Teoria da Atividade no que diz respeito ao tempo do crime. 

2. Em que lugar se considera praticado o crime – “lugar do crime”? Qual a teoria adotada pelo 
Código Penal? 

     De acordo com o artigo 6º do Código Penal, “Considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-
se o resultado.” 

 O código Penal, no que se refere ao lugar do crime, adotou a Teoria da Ubiquidade, híbrida ou 
mista. 

3. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado? 

Sim. Essa é a literalidade do artigo 2º, § único, que traz a previsão da novatio legis in mellius. A lei 
penal mais benéfica ao agente retroage e aplica-se imediatamente aos processos em andamento, 
aos fatos delituosos cujos processos ainda não foram iniciados e, inclusive, aos processos com de-
cisão condenatória já transitada em julgado. 

4. A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas 
as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência? 

Sim. A questão trouxe a literalidade do artigo 3º, do Código Penal. Lembrando que leis excepcio-
nais e temporárias são leis que vigem por período predeterminado, pois nascem com a finalidade 
de regular circunstâncias transitórias especiais que, em situação normal, seriam desnecessárias. 
Destaca-se que leis temporárias são aquelas cuja vigência vem previamente fixada pelo legislador e 
leis excepcionais são as que são editadas em função de algum evento transitório, perdurando en-
quanto persistir o estado de emergência.   

5. Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido no território nacional? 

Sim. A questão trouxe a literalidade do artigo 5º, caput, do Código Penal, que consagra o Princípio 
da Territorialidade da lei penal: 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido no território nacional. 

De acordo com tal princípio, aplica-se a lei penal do local do crime, não importando a nacionalida-
de do agente, da vítima ou do bem jurídico lesado. 

Contudo, importa observar que nosso ordenamento jurídico adotou o princípio da territorialidade 
temperada, uma vez que a aplicação da lei brasileira aos crimes cometidos em território brasileiro 
não é absoluta, comportando exceções previstas em tratados, convenções e regras de direito in-
ternacional, conforme redação do art. 5º, caput do CP. 

6. O que se considera como extensão do território nacional, para efeitos penais? 
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Conforme previsto no artigo 5º, § 1º, do Código Penal, “Para os efeitos penais, consideram-se co-
mo extensão do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou 
a serviço do governo brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embar-
cações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no espa-
ço aéreo correspondente ou em alto-mar.” 

7. O que se entende por princípio da extraterritorialidade em matéria penal? Possui previsão 
legal?  

O Princípio da extraterritorialidade da lei penal possui previsão legal no artigo 7º, do Código penal, 
e determina que aos crimes ali previstos será aplicada a lei brasileira, mesmo que cometidos no es-
trangeiro. 

Assim, pelo princípio da extraterritorialidade, muito embora a regra seja a aplicação do princípio 
da territorialidade, em casos excepcionais, a nossa lei pode extrapolar os limites do território, se 
aplicando a fatos cometidos fora dele. 

 8. O que se entende por extraterritorialidade condicionada? E a extraterritorialidade incondicio-
nada? Quais são suas hipóteses? 

A extraterritorialidade condicionada está prevista no art.7º, II e § §2ºe 3º do CP, e significa que só 
será aplicada a lei brasileira aos crimes cometidos no estrangeiro em relação aos crimes ali previs-
tos e caso preenchidas algumas condições ali impostas: 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro:  

II - os crimes: 

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir;  

b) praticados por brasileiro;   

c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 
quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do concurso das seguintes condi-
ções:  

a) entrar o agente no território nacional;  

b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;  

c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição;   

d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena;  

e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a punibili-
dade, segundo a lei mais favorável. 

§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do 
Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 

a) não foi pedida ou foi negada a extradição;  
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b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

Importa observar que, para parcela da doutrina, as hipóteses do §3º seriam extraterritorialidade 
hipercondicionada porque, naqueles casos, além das condições previstas no §2º, também devem 
ser observadas aquelas constantes do §3º.Mas é apenas uma questão de nomenclatura, que é im-
portante que vocês conheçam porque a banca pode cobrar e acabar confundindo alguns candida-
tos desavisados. 

No que se refere à extraterritorialidade incondicionada, a previsão se encontra no art. 7º, I, §1º do 
CP. Nestes casos, a lei brasileira será aplicada, independentemente do preenchimento de qualquer 
requisito: 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro:  

I - os crimes: 

a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;  

b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de 
Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pe-
lo Poder Público;   

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço;  

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil;  

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou con-
denado no estrangeiro. 

9. A pena cumprida no estrangeiro atenua a imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando di-
versas? Em quais circunstâncias? 

Sim. Trata-se de previsão contida no artigo 8º, do Código Penal, que possui a seguinte redação: 

“A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando di-
versas, ou nela é computada, quando idênticas.” 

Assim, é preciso que dois pontos sejam considerados quando da aplicação do dispositivo legal: a 
quantidade de pena imposta e a qualidade da pena.  

Apenas para constar no seu material, alguns doutrinadores entendem que tal dispositivo seria in-
constitucional, por ser uma clara violação ao princípio do non bis in idem, uma vez que o agente se-
rá processado, julgado e condenado pelo mesmo fato tanto pela lei brasileira quanto pela lei es-
trangeira. 

Contudo, como tal dispositivo se encontra em vigor, vamos tratá-lo apenas como uma exceção ao 
princípio do non bis in idem. 

10. Como se dá a contagem do prazo penal? 

De acordo como os artigos 10 e 11, do Código Penal, “o dia do começo inclui-se no cômputo do 
prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum” e “desprezam-se, nas penas 
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privativas de liberdade e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena de multa, as fra-
ções de cruzeiro.” 

Para exemplificar, uma pena de 10 dias começando no dia 2 de junho, inclui este dia 2 como o pri-
meiro, não importando a hora em que teve início o cumprimento.  

Assim, o término de cumprimento se dará em 11 de junho, não importando se dia 11 de junho te-
nha caído em um sábado, domingo ou feriado. 

Contudo, os prazos processuais são contados de forma diversa, não incluindo o primeiro dia do fa-
to, incluindo, porém, o último. 

Além disso, consoante o art. 11 do CP, “Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas res-
tritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena de multa, as frações de cruzeiro.” São as chamadas 
“frações não computáveis da pena”. 

11. Quais são as hipóteses previstas no Código Penal em que a sentença estrangeira terá eficá-
cia no Brasil? E como se dará esta aplicação? 

De acordo com o art. 9º do CP, “A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz 
na espécie as mesmas consequências, pode ser homologada no Brasil para:   

 I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis;     

II - sujeitá-lo a medida de segurança.  

Parágrafo único - A homologação depende:   

a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte interessada;   

b) para os outros efeitos, da existência de tratado de extradição com o país de cuja autoridade ju-
diciária emanou a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro da Justiça.”   

Assim, a aplicação da sentença estrangeira em território nacional depende de sua homologação, 
efetuada pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, I, i da Constituição da Repúbli-
ca.  

8. CONCLUSÃO 

Pessoal, encerramos aqui nosso primeiro relatório do Passo Estratégico da disciplina Direito Penal. 

Bons estudos e até a próxima aula! 

Livia Vieira. 
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